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SOLER, Reinaldo.  
Educação física inclusiva na escola:  

em busca de uma escola plural. Rio de 
Janeiro: Sprint, 2005.

O autor nos mostra uma proposta de intervenção no sentido 
de inclusão de alunos com deficiência na educação física Escolar. 
Partindo de conceitos e na perspectiva de excluir o preconceito,  
o autor apresenta alguns conceitos básicos a respeito da Educação 
especial como:

Educação Especial: processo de desenvolvimento global das 
potencialidades de pessoas com deficiência, de condutas típicas 
e de altas habilidades e que abrange os diferentes níveis e graus 
do sistema de ensino. Fundamenta-se em referências teóricas e 
práticas, compatíveis com as necessidades específicas de cada 
aluno. O processo deve ser integral, fluindo desde a estimulação 
essencial até os graus superiores do ensino. Sob o enfoque sistê-
mico, a educação especial integra o sistema educacional vigente, 
identificando-se com sua finalidade, que é a de formar sujeitos 
conscientes e participativos.

Alunado da Educação Especial: é constituído por educandos 
que requerem recursos pedagógicos e metodologias educacionais 
específicas. Genericamente chamados de portadores de neces-
sidades educacionais especiais, classificam-se em: pessoas com 
deficiência (visual, auditiva, mental e múltipla), portadores de 
condutas típicas (problemas de condutas decorrentes de síndromes 
de quadros psicológicos e neurológicos que acarretam atrasos no 
desenvolvimento e prejuízos no relacionamento social) e os de altas 
habilidades (com notável desempenho e elevada potencialidades 
em aspectos acadêmicos, intelectuais, psicomotores e artísticos).

Pessoa com Deficiência: é a que apresenta, em comparação 
com a maioria das pessoas, significativas diferenças físicas, sen-
soriais ou intelectuais, decorrentes de fatores inatos e/ou adquiri-
dos, de caráter permanente e que acarretam dificuldades em sua 
interação com o meio físico e social.

Pessoa Portadora de Necessidades Especiais: é a que, por 
apresentar, em caráter permanente ou temporário, alguma defici-
ência física, sensorial, cognitiva, múltipla, ou que é portadora de 
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condutas típicas ou ainda de altas habilidades, necessita de recursos 
especializados para superar ou minimizar suas dificuldades.

Aluno Com Necessidades Educativas Especiais: é aquele 
que, por apresentar dificuldades maiores que as dos demais alu-
nos, no domínio das aprendizagens curriculares correspondentes a 
sua idades (seja por causas internas, por dificuldades ou carências 
do contexto sociofamiliar, seja pela inadequação metodológica e 
didática, ou por historia de insucessos em aprendizagens), neces-
sitam, para superar ou minimizar tais dificuldades, de adaptações 
para o acesso físico (remoção de barreiras arquitetônicas) e/ou de 
adaptações curriculares significativas em várias áreas do currículo.

Educação Inclusiva: por educação inclusiva se entende não 
só o processo de inclusão dos alunos com deficiência ou de distúr-
bios de aprendizagem na rede comum de ensino em todos os seus 
graus, mas fundamentalmente de todas as diferenças, pois hoje é 
o fato que cada ser humano é uno, e as oportunidades devem ser 
iguais para todos. A primeira escola de todas as pessoas deve ser 
a escola regular.

Reinaldo Soler nos mostra que na busca da educação inclusi-
va a metodologia ideal é a pedagogia transdiciplinar de Nicolescu 
(1997) e seus princípios são: aprender a conhecer, aprender a fazer, 
aprender a ser, aprender a viver junto. Entretanto, na educação 
física a pedagogia cooperativa nos prepara melhor para esta tarefa 
da educação inclusiva.

Tratar de inclusão é uma tarefa difícil, pois apesar da sociedade 
sentir a necessidade de superar a prática exclusiva a uma prática in-
clusiva, as ações ainda, em muitos casos, ficam no plano das ideias 
estando longe da prática. O educador tem um papel fundamental 
neste processo, pois tem todos os elementos em seu poder e pode 
modificar toda uma cultura, exclusiva, por meio de suas aulas. 
Nesta perspectiva a escola passa a ser o espaço possível para que 
toda esta transformação possa acontecer, pois este é o espaço que 
devemos nos diferenciar dos outros e construir o nosso mundo.

A primeira escola de todas as pessoas poderá ser sempre a 
regular, porém após avaliação, se houver a necessidade da escola 
especial, este aluno deve ser remanejado para esta. Entretanto, 
a primeira opção deve ser sempre a oportunidade de conviver e 
aprender com todas as diferenças, tendo sempre as mesmas opor-
tunidades.  Os educadores têm o dever de oportunizar aos alunos 
com deficiência uma inserção em uma escola regular indepen-
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dentes dos resultados futuros. E os pais devem dar a confiança e 
segurança necessária para matricular seus filhos em uma escola 
de ensino regular, a construção de uma escola inclusiva dever ser 
compromisso de toda a sociedade.

Muitos são os mitos e preconceitos que fazem com que a so-
ciedade tenha um comportamento errôneo perante os alunos com 
deficiência, pode-se entender que ao longo do convívio, paralelo 
a educação, formam os conceitos, as idéias e opiniões sobre este 
público. Existe a real necessidade em conviver com a pessoa com 
deficiência, para superar preconceitos, entendê-las e reconhecer 
que a diversidade é real. Sem preconceitos traçamos um caminho 
para uma sociedade menos injusta, que acolhe as diferenças e as 
valorize.

Passeando pela história, o passado nos mostra que a educação 
física já foi responsável por discriminações dos alunos com deficiên-
cia das escolas regulares, em 1938 de acordo com o decreto 21.241, 
a matrícula de alunos especiais foi proibida com o argumento que 
o estado dos alunos o impediria permanentemente de participar 
das aulas de educação física. Já na atualidade podemos perceber 
que a educação física superou preconceitos e se transformou em 
relação aos alunos especiais, tomando como exemplo os Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCN, 1996), onde nos mostra esta 
mudança de enfoque:

“Por desconhecimento, receio ou mesmo preconceito, a 
maioria dos portadores de necessidades especiais tendem a ser 
excluídos das aulas de educação física. A participação nessa aula 
pode trazer muitos benefícios a essas crianças, particularmente no 
que diz respeito ao desenvolvimento das capacidades perceptivas, 
afetivas de integração e inserção social, que levam este aluno a 
uma maior condição de consciência, em busca da sua futura in-
dependência.” (p. 40)

O professor de educação física deve passar por todo este pro-
cesso de transformação, para que possa incorporar o devido tema 
a sua pratica pedagógica, para que suas aulas, que já trata tantas 
outras diferenças, passe a respeitar esta necessidade especial. E, 
sobretudo, assumindo a questão da sociedade inclusiva como sua. 

Os alunos com deficiência podem se relacionar bem com qual-
quer pessoa, principalmente com aqueles que os entendem, e para 
entendê-los não é preciso pré-requisitos, basta tratá-los com igual-
dade, sem restrições, muito menos pena, ou proteção exagerada, e, 
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sobretudo, acreditam em suas potencialidades. Podemos citar que 
os portadores de deficiência física e os portadores de deficiência 
sensorial estão se integrando gradativamente à vida da comunidade 
escolar. E, ainda persistem, em grau mais elevado, preconceitos 
em relação àqueles que possuem deficiência intelectual. A escola 
valoriza a mente, e se esta mente não produz como o esperado, 
então está sujeita a exclusão e ao isolamento. Os portadores de 
deficiência intelectual são mais capazes do que muitos estereoti-
pam, basta que lhe dê um espaço e respeite sua individualidade.

Devemos nos livrar de qualquer tipo de preconceito com os 
alunos com deficiência, e enxergá-los como pessoas mais que efi-
cientes, e para isso o papel do educador é essencial. A sociedade 
em geral será beneficiada com esta mudança de enfoque, pois 
assim esta estará mais justa e solidária. Esta mudança profunda de 
comportamento depende preferencialmente do esforço de pessoas 
comprometidas com o processo educacional.

Não podemos mais aceitar a exclusão como algo normal, pois 
ultimamente está havendo avanços em relação em uma nova es-
cola, agora inclusiva. A inclusão é uma grande oportunidade para 
as escolas se transformarem e se modernizarem e também uma 
chance, tanto do poder público como da iniciativa privada, investir 
no aprimoramento dos seus professores investindo em formação, 
tornando-os competentes para lidar com a diversidade, visando 
uma transformação tanto na escola quanto na sociedade.

Entretanto, devemos entender a diferença entre interação 
e inclusão, na interação a escola não muda e a permanência 
da criança é condicionada às suas possibilidades. Já na inclusão,  
a escola deve mudar e se adaptar as diferenças, e não ao contrário. 
Existe uma grande necessidade em conhecer melhor a questão da 
inclusão/interação, e isto é reforçado também por meios de leis 
e portarias que tentam sanar, por meio de esclarecimento, alguns 
preconceitos a respeito da inserção do aluno com deficiência na 
escola regular. Os cursos superiores na área de educação necessitam 
de disciplinas específicas que visem focalizar melhor o assunto.

Contudo, uma escola regular não se torna inclusiva somente 
em receber alunos especiais nas suas classes, torna-se inclusiva 
quando se reestruturam, tanto no espaço físico quanto pedago-
gicamente, para atender os novos alunos em termos de Neces-
sidade Especiais.
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Apesar da inclusão de alunos com deficiência na rede regu-
lar de ensino ser um direito garantido pela constituição federal, 
para que ela realmente se efetive é necessário que a comunidade 
escolar esteja preparada para esta mudança. A inclusão apóia e 
defende a participação de todo o universo escolar, professores, 
diretores, funcionários, alunos e comunidade. O sucesso da in-
clusão está diretamente ligado ao trabalho desenvolvido por toda 
comunidade escolar.

Especificando em educação física, independente de qual seja 
o conteúdo escolhido, os processos de ensino-aprendizagem deve 
considerar as características dos alunos em todas as suas dimen-
sões (cognitivas, corporal, afetiva, social e estética), garantindo 
a participação de todos independente do seu comprometimento 
motor, sensorial, cognitivo. A participação do aluno com defici-
ência na aula de educação física é muito relevante no sentido 
que os alunos possam desenvolver suas capacidades perceptivas, 
afetivas, de integração, e de inclusão social, favorecendo a sua 
autonomia e independência, estabelecendo e ampliando cada 
vez mais suas relações sociais, aprendendo aos poucos a articular 
suas idéias, respeitando as diferenças e desenvolvendo atitudes 
de ajuda e colaboração.

O professor de educação física deverá fazer as adequações 
necessárias, nas regras, nas atividades, na utilização do espaço, 
utilizando de recursos que estimule a participação de todo gru-
po, dando possibilidades que favoreçam a sua formação integral.  
A aula de educação física deve ser um exercício de convivência, 
em que os alunos aprenderão a construir uma nova sociedade, sem 
discriminação, e com atitudes de solidariedade, respeito e aceitação, 
não havendo lugar para o preconceito e a exclusão.

O papel do professor de educação física na inclusão, como 
em qualquer modalidade de ensino, é o de intermediar novos 
aprendizados, apresentando aos seus alunos o novo e o desco-
nhecido, pois diante do desafio, o aluno tende a assimilar melhor 
o conhecimento, idealizando os recursos motores e mentais que 
possuem. O professor deve entender que utilizando o lúdico, que 
é a linguagem infantil, poderá avançar muito mais no aprendizado, 
já que, o que prende uma criança a uma atividade é a alegria e o 
prazer de brincar.

É necessário criar alternativas para o fim desta exclusão que 
torna a todos nós perdedores. Uma proposta sugerida é basear o tra-
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balho na pedagogia cooperativa, tentando com isso criar uma nova 
ética, uma ética cooperativa, nesta perspectiva o professor deve 
possuir habilidades para integrar o grupo reforçando a cooperação. 
O papel do professor é fundamental nessa perspectiva, porém a 
ideia é que o grupo possa se tornar cada vez mais independente, 
autônomo e criativo. Desta forma estimula cada vez mais a auto-
estima dos alunos. Ter uma autoestima saudável é fundamental 
para que a pessoa possa tentar aprender e ensinar com cada vez 
mais entusiasmo. A autoestima é formada pela imagem que cada 
pessoa tem de si mesmo, somada ao autoconceito desenvolvido a 
partir de incentivos e informações que recebe de seu meio social. 
O papel do professor é fundamental para que os alunos constru-
am uma autoestima positiva, ou seja, a maneira como eles vêem 
a sim mesma. Podemos e devemos como professores, estimular o 
crescimento da autoestima dos alunos em todo momento, essa é 
uma das funções do educador, pois o sucesso dos alunos depende 
e está intimamente ligado a uma autoestima saudável. 

Dentro desta perspectiva, podemos citar que são inúmeros 
os benefícios da inclusão dos alunos com deficiência nas escolas 
regulares e principalmente nas aulas de educação física, pois quan-
do se participa junto com outras pessoas acontece o aumento da 
autoestima, melhoria da competência física e social e também um 
aumento na variedade de modelos sócias propiciados pela diver-
sidade dos participantes. Os benefícios da inclusão de alunos com 
necessidades educativas especiais na escola regular são evidentes, 
apesar das dificuldades, e o aprendizado é mútuo, tanto alunos com 
deficiência ganham, quanto os alunos da rede regular de ensino.

A escola deve ser estruturada visando à formação crítico-
-reflexiva e ativa do aluno na construção da sua identidade, da 
sua cidadania, por ser um dos primeiros espaços de convivência 
social, onde ele passa uma considerável parte de sua vida e toma 
conhecimento de seus primeiros aprendizados. 

Em face disso, a acessibilidade – direito e condição de acesso 
aos lugares, às pessoas e às atividades humanas, de todos os cida-
dãos – deve ser promovida pelas instâncias e políticas públicas a 
fim de propiciar a inclusão de todas as pessoas, deficientes ou não.  
A criação das condições reais de acesso à escola é fundamental 
para que se possa conceber um ambiente inclusivo. 

Resenha submetida em 26/06/2012 e aceita para publicação em 09/07/2012.


